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1. Abertura da Sessão 

A Sessão foi aberta pelo Sr. Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente, Cláudio Langone, que informou os dois assuntos da pauta: a elaboração do novo Plano Plurianual e a construção da Primeira Conferência Nacional de Meio Ambiente. A seguir passou a palavra à Exmª Srª. Ministra de Estado do Meio Ambiente, Marina Silva.

Marina Silva – Ministra de Estado do Meio Ambiente

Após cumprimentar a todos e anunciar as duas exposições programadas, a Conferência e o novo PPA, a Exmª Srª. Ministra fez uma rápida abordagem sobre os primeiros meses de governo. Salientou que associar as grandes diretrizes de Governo, a transversalidade, o controle social, o desenvolvimento sustentável e o fortalecimento do SISNAMA, à nova Política Ambiental não é fácil, mas não impossível. No que concerne à transversalidade, foram feitas operações envolvendo sete Ministérios, todo o Governo e os mais diferentes segmentos da sociedade para criar um programa estruturante, ao longo de 4 anos. Em relação ao controle social, fazem parte desse esforço: a discussão do PPA, a Conferência Nacional de Meio Ambiente, a Política de Recursos Genéticos, seminários com a Sociedade Civil e reuniões com a Academia e o Setor Empresarial, ampliando a própria participação do CERGEN, onde as pessoas reclamavam o direito à palavra, à participação nas reuniões. Isso já é possível graças às mudanças que foram feitas. Quanto ao novo PPA, houve uma decisão por parte do Presidente da República, através do Ministro Guido Mantega, de fazer um PPA com a participação da sociedade, criando espaços e canais para que esta efetivamente possa se manifestar. Pela primeira vez o Ministério do Meio Ambiente foi convidado pelo Ministério do Planejamento para fazer a revisão do PPA, para verificar se a dimensão ambiental realmente está colocada aí adequadamente e para que a variável ambiental esteja presente nas ações do Governo de forma integrada. O Conselho poderá contribuir com esse importante processo; as contribuições dadas ao Ministério serão recebidas e avaliadas dentro da sua própria dinâmica de participação no PPA, mas existe outro espaço, as 27 audiências públicas que serão realizadas nos Estados. Uma outra forma de participação mais efetiva do CONAMA, seria a atuação de seus Conselheiros junto ao Parlamento. A Conferência está sendo trabalhada em duas versões, a versão adulta e a versão infanto-juvenil, como forma de mobilizar a sociedade brasileira como um todo para dar a sua contribuição nas questões de meio ambiente, trabalhando efetivamente com a parte de educação ambiental, criando novas lideranças para o futuro. É importante que o CONAMA crie uma Comissão de Acompanhamento da Conferência, através de seus conselheiros que são delegados natos dessa Conferência.

2. Inversão da Pauta

O Secretário-Executivo do CONAMA propôs uma inversão da Ordem do Dia, tendo como primeiro ponto a Conferência Nacional de Meio Ambiente e como segundo ponto o Plano Plurianual, de maneira a viabilizar a presença aqui da equipe do Ministério do Planejamento. Houve acordo com esse ordenamento.

3. Discussão e votação das Atas da 39ª e 40ª Reuniões Extraordinárias, realizadas em 29 e 30 de outubro de 2002, respectivamente.

Não havendo observações sobre as Atas da 39ª Reunião Extraordinária, realizada em 29 de outubro de 2002 nem sobre a Ata da 40ª Reunião Extraordinária, realizada em 30 de outubro de 2002, as mesmas foram consideradas aprovadas. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira – Representante das ONG’s do Nordeste no CONAMA

Solicita que além das transcrições das Atas seja elaborado um resumo das decisões tomadas em cada reunião. Solicitação aceita.

4. Informes

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA

Informou que já foram instaladas 8 Câmaras Técnicas, a nona não foi instalada por falta de quorum. Amanhã, se reunirá a Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas e está faltando a de Assuntos Jurídicos. Fez um apelo aos Conselheiros para que ajudem com relação à freqüência.Todas as reuniões feitas já têm as atas e os resultados das reuniões na Internet que já podem ser acessados. 

Pedro Novaes – Secretário do CONAMA

Sugere disponibilizar na Internet as listas de presença dessas Câmaras Técnicas para que se possa exercer um saudável controle e pressão sobre os demais Conselheiros para se fazerem presentes nas Câmaras. Sugestão acolhida.

5. Tribuna Livre

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste - APEDEMA/RJ

Parabeniza a ação da Ministra Marina Silva pelas intenções manifestas nessa Plenária e faz uma cobrança pública para uma intervenção no Estado do Rio de Janeiro pela omissão do Governo Estadual, da Prefeitura de Angra dos Reis e de todos os órgãos que envolvem aquela região. Por não haver nenhum tipo de aplicação prática do Termo de Ajustamento de Conduta, que foi assinado em janeiro de 2002, vem se acumulando um processo permanente de comprometimento ao meio ambiente na região.

Francisco Rodrigues Soares – Representante da Região Nordeste no CONAMA

Com relação à liberação dos transgênicos, Medida Provisória 113, a Rede de ONGs de Mata Atlântica, reunida nos dias 08 e 10 de maio em Brasília, aprovou a Moção enviada a todas as autoridades, recomendando o princípio da precaução com relação à liberação da comercialização da soja transgênica, safra 2003 no Brasil. Mencionou a importação de milho, como precedente, e a questão de peneus.

Adriana de Carvalho Barbosa Ramos – Instituto Sócio-Ambiental

Alerta e considera um retrocesso a proposta de Emenda à Constituição de número 38, que prevê a alteração dos artigos 225 e 231, em votação no Congresso Nacional. A proposta prevê a limitação em até 50% de cada Estado da Federação para a criação de unidades de conservação ou demarcação de terras indígenas. 

Lindsley da Silva Raska Rodrigues – Representante do Governo do Estado do Paraná no CONAMA

Faz um alerta para a questão dos desmates que estão ocorrendo na Região Sul do Brasil e a dificuldade que se tem hoje para coibir essa atividade, pela sua lucratividade. Informa que a Legislação hoje, em vez de penalizar economicamente, está fazendo com que as pessoas se organizem na extração dessa madeira, com requintes de tecnologia e de especialização. Recomenda uma ação do Ministério no sentido de alterar essa lei, alterar os decretos e que a penalidade seja muito pesada para coibir essa agressão à natureza.

Jairo Cortês Costa – Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN)

Sugere que o CONAM realize reuniões na quarta, na terça ou outros dias porque na quinta-feira a competição com o Congresso é muito grande por lugares nos aviões.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Encerra a tribuna livre, informando que todos os assuntos levantados, principalmente os que têm necessidade de encaminhamento urgente serão processados com cada um dos Conselheiros que levantou esses temas.

Marina Silva – Ministra de Estado do Meio Ambiente

Solicitou licença para se ausentar do Plenário, desejando uma boa continuidade nos trabalhos. 

6. Ordem do Dia

6.1. Plano Plurianual – PPA do Governo Federal
Raquel Trajber - Coordenadora-Geral da Conferência

Apresentou a Conferência, solicitou subsídios do CONAMA e convidou a todos para seu lançamento nos Estados no dia 5 de junho próximo. O objetivo geral das duas Conferências, a adulta e a infanto-juvenil é mobilizar, educar e ampliar a participação da população na formulação de propostas por um Brasil sustentável, tendo como instrumento o fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente. A Coordenação-Geral da Conferência Nacional do Meio Ambiente é da Ministra do Meio Ambiente e do Conselho de Dirigentes do Ministério do Meio Ambiente. A Comissão Organizadora tem representação de estados, municípios, do Legislativo, do Judiciário, do CONAMA, da Sociedade Civil e de ONGs do setor ambiental, a serem indicadas pelo Fórum Nacional de ONGs e Movimentos Sociais. Recomenda que o CONAMA e o Conselho Nacional de Recursos Hídricos participem de uma Comissão de Acompanhamento da Conferência Nacional. O tema da Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente é “Vamos Cuidar do Brasil”. Este tema tem como objetivos: mobilizar, identificar e formar uma nova geração de jovens engajados em políticas ambientais, no movimento ambientalista; gerar um documento com diretrizes para um Brasil sustentável, que será entregue assim como o documento das propostas da Conferência Nacional para o CONAMA e para o Ministério; incentivar a criação de uma rede de juventude pela sustentabilidade, para propiciar um processo de continuidade e de enraizamento dessas questões nessa nova geração. Os debates a partir daí vão gerar para o dia da Conferência proposta que a escola elege como a mais importante para ser resolvida e enviada ao CONAMA e para o Ministério do Meio Ambiente. 

Existe um princípio, que adotado, é também extremamente educativo, trabalhar com sustentabilidade ambiental desde a Conferência. Então, vai-se trabalhar com papel reciclado e sem cloro, materiais e alimentos naturais de projetos solidários, na medida do possível e certificados, substituição de copos descartáveis por canecas individuais, e fazer um plantio simbólico para seqüestrar carbono a partir do cálculo do carbono que foi emitido durante a conferência. 

6.1.1. Intervenções

Ieda Maria Neiva Rizzo – Representante do Ministério dos Transportes

Passa a palavra ao doutor Raul Deborne, Secretário de Transportes Terrestres do Ministério.

Raul Deborne – Secretário de Transportes Terrestres do Ministério dos Transportes

Solicita a inclusão do tema transportes no rol de itens que serão tratados ao longo dos trabalhos. O MT inicia mudanças nas ações e no próprio conceito de desenvolvimento, que passa não mais a priorizar a dimensão econômica, incorporando efetivamente as outras dimensões da sustentabilidade, a questão social e a questão ambiental.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira – Representante das ONG’s do Nordeste no CONAMA

Faz algumas críticas: pressa da realização da Conferência e a sensação que se trata de um pacote de cima para baixo e que não está aberto para sua confecção. A proposta de temas praticamente já chega fechada, não existindo uma construção de como deveria ser a Conferência e que tipo de representatividade. Se fosse alongado o prazo por mais seis meses, seria possível construir uma Conferência coletiva onde todos os setores, todas as áreas tivessem uma participação. Salienta que a expressão “seqüestrar carbono”, não é bem aceita nos meios especializados e que a temática do clima não foi contemplada.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Expressa suas preocupações com relação ao tempo e aos recursos (financeiros e humanos), já que não estavam previstos no orçamento. Essa é uma preocupação que talvez possa ser superada com o apoio do Ministério. Do ponto de vista específico, os objetivos são gerais, a questão do SISNAMA é importante e crê que o grande resultado dessa reunião seja exatamente um processo de mobilização em educação ambiental. Questiona: primeiro, quanto o SISNAMA em si representa essa chamada, essa atração para o processo de educação? Segundo, os textos de apoio, como eles vão ser elaborados? Serão novos temas? Lembra que no Brasil hoje se tem diagnóstico de quase tudo, mas falta implementação. Já se galgaram alguns degraus no sentido de elaborar políticas: as diretrizes da Agenda 21, a Política Nacional de Biodiversidade; há pesquisas qualitativas, que representam diretrizes importantes, mas que em si já significaram também uma consulta com muito mais tempo e mais ampla no País. Conferências nos Estados envolvem aqui uma gama de representantes, pode-se ver aqui organização de povos indígenas, mas não se vêm os quilombos, que são bastante representativos na nossa sociedade. O tema 6, Inclusão Social, Trabalho e Geração de Renda, equivale exatamente ao tema de Redução de Desigualdades Sociais já diagnosticado e já priorizado na Agenda 21 brasileira, assim como o Meio Ambiente Urbano, que equivale exatamente a Cidades Sustentáveis que foi um tema priorizado e discutido em todo o País. O tema “Meio Ambiente Urbano” como vai dialogar com a Conferência do Ministério da Cidade? E ainda, Legislação e Justiça Ambiental: a primeira tem um caráter normativo e Justiça, um caráter valorativo. Qual é a linha que se vai priorizar? Por fim, os indicadores, são difíceis de serem criados. Nas universidades leva-se de um a dois anos para definir indicadores de sustentabilidade, indicadores de desertificação, indicadores para biodiversidade. Vai-se conseguir defini-los? A ABEMA vai cooperar, mas existe a preocupação com a operacionalização e também com a pressa da Conferência. 

Luiz Fernando Schettino – Representante do Estado do Espírito Santo

Sugere fazer essa Conferência no ano que vem, em junho. Acha que seria mais prudente, tranqüilo, daria um tempo maior para ver o encaminhamento que o País vai ter esse ano. Na área ambiental, empreendedor, governo e sociedade têm que trabalhar juntos, têm que se entender, e a Conferência teria que ter esse enfoque. Salientou como questões importantes: a questão mineral, principalmente petróleo; a gestão ambiental e nisso o licenciamento ambiental. É um tema que vai estar dentro de algum tema maior, ma se deve trabalhar para que o licenciamento seja rápido, eficaz e tenha controle e auditorias.Têm que ser muito bem discutidos a política ambiental, o papel de consultores e a capacitação do Estado para monitorar, controlar e fiscalizar com responsabilidade.

Bertoldo Silva Costa - Representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental -ABES no CONAMA

A ABES está acompanhando de perto a Conferência Preparatória das Cidades e questiona porque essa diferença metodológica e como ela pode se encontrar à frente? Com relação à temática, nenhum destaque foi dado ao tema de saneamento ambiental, uma problemática ambiental no país. Em setembro haverá o Congresso Brasileiro de Higiene Sanitária e Ambiental, aonde vão se reunir cerca de 5 mil profissionais do setor de saneamento ambiental do país; sugere aproveitar esse momento para ser palco também da Pré-Conferência.

Christian Guy Caubet – Representante das ONGs Região Sul no CONAMA

Sugere que as ONGs organizadas em Associações, Federações e coletivos sejam convidadas para participar da organização e que os critérios de representação mínima, favoreçam o pluralismo na participação. Sugere que o Ministério defina as linhas prioritárias da sua política ambiental, quais são os meios de implementação dessa política, evidentemente, deixando todo o espaço necessário para que essas linhas sofram inflexões. Quanto aos prazos, julga que são suficientes, lembrando que as ONGs do Brasil fizeram o balanço da Rio + 5 e depois fizeram o balanço da Rio + 10 em duas obras volumosas que estiveram à disposição de todos para definição dos objetivos, dos problemas fundamentais e das ações prioritárias para solução desses problemas.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

 A Conferência Nacional de Meio Ambiente é um compromisso assumido pelo Presidente Lula no seu Programa de Governo, que obviamente considera todo o acúmulo que nós tivemos de processos anteriores de participação. Considera que o estágio que nós estamos de consolidação do Sistema Nacional requer um processo amplo de participação no sentido de dar mais força e consistência ao Sistema Nacional de Meio Ambiente. Essa Conferência Nacional precisa ser feita no primeiro ano para que nesses 4 anos sejam realizadas duas Conferências em anos ímpares, uma vez que 2006 será um ano de eleições, que têm graves prejuízos, têm graves perdas em termos de mobilização e muita contaminação pelo debate eleitoral. Então, foi feita uma opção difícil (uma estrutura pequena, um processo caro, com recursos contingenciados) para conseguir consolidar essa rotina de Conferências. A Conferência não é excludente nem das instâncias existentes nem dos processos já realizados. Nesse ano haverá a Conferência Nacional de Educação, a Conferência Nacional das Cidades, a Conferência Nacional de Meio Ambiente e a Conferência de Saúde. O MMA está conversando com os demais Ministérios para tentar cruzar os processos. O Ministério das Cidades optou por chamar uma reunião aberta para discutir o tema e o MMA fez uma outra opção, apresentando e fazendo uma consulta ao CONAMA e recolhendo sugestões nos Estados, porque, no caso do Sistema de Meio Ambiente, as instâncias já estão consolidadas. No entendimento do MMA, é sua obrigação trazer uma proposta de formato e apresentar um texto-base para ser referência, porque não se pode entrar em um processo desse com uma proposição em branco. Não se está pensando esperar que a Conferência defina para seguir governando, já se têm referências importantes, como a Agenda 21, como o programa de governo, o PPA, que são processos que estão em andamento e a Conferência é complementar. O processo da Conferência pode ser um grande processo de mobilização não só para orientar a política do Governo Federal para a Agenda Ambiental do País, mas para orientar o processo de articulação do sistema. Se o Ministério do Meio Ambiente propõe um processo participativo como esse, ele tem compromisso e responsabilidade com a implementação do que for discutido dentro de um processo democrático, seletivo. Está-se trabalhando com a idéia de pluralidade. A propoposição que o Ministério do Meio Ambiente faz é que se recolham as deliberações da Conferência e que elas sejam avaliadas pelo CONAMA e que o CONAMA oriente junto com o Ministério o que fazer em termos da aplicação, uma vez que se têm questões de aplicação direta pelo MMA, questões que são da esfera municipal e estadual que podem aparecer como diretrizes e muitas questões que deverão se transformar em sugestões ao Congresso Nacional porque dizem respeito à questão legislativa.

Raquel Trajber - Coordenadora-Geral da Conferência

Com relação à questão dos recursos, está-se estimulando os Estados a buscarem recursos para executar essa ação junto a patrocinadores; a parte toda de comunicação, cartazes, e os próprios materiais que serão utilizados serão encaminhados para os Estados. Quanto à questão de mudanças climáticas, está contemplada nas relações internacionais, questões globais para as quais se quer ouvir contribuições do CONAMA. 

Antônio Herman Benjamim – Instituto O Direito por um Planeta Verde 

Em relação aos temas, chama a atenção sobre a Legislação e Justiça Ambiental, sugerindo que se fale em Legislação e Implementação Ambiental porque é disso que se está cuidando, de licenciamento ambiental e de como fazer . Finalizando, pede autorização para ceder o resto de seu tempo para manifestação do Presidente da Associação Nacional dos Juízes Federais, o juiz Paulo Sérgio Domingos, no que é atendido.

Paulo Sérgio Domingos – Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil

Em nome da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE, apoia totalmente a Conferência Nacional do Meio Ambiente, inclusive na área nos temas referentes ao Direito Ambiental. A AJUFE tem procurado atuar fortemente na área do meio ambiente, inclusive através de cursos para Magistrados em Direito Ambiental. 

Paulo Nogueira Neto – Representante da Associação de Defesa do Meio Ambiente – ADEMA no CONAMA

Propõe que se instalem Conselhos Municipais pelo Brasil afora para fortalecer as bases do SISNAMA. Recomenda, ainda, que o IBAMA se engaje para aproveitar a ocasião e formar esses Conselhos, uma vez que na Lei do SNUC está previsto que cada unidade de conservação terá um Conselho Gestor.

Ana Eunice Aleixo – Secretaria Executiva de Recursos Hídricos do Amazonas

Levanta questões sobre temas da Conferência. Somente o transporte terrestre foi enfocado e não os problemas de transporte aquaviário, que para a Região Amazônica é o meio natural de locomoção e a via de desenvolvimento. Com relação à Conferência Infanto-Juvenil, que o conteúdo das cartilhas tenha um foco direcionado para a realidade amazônica. Há dificuldade em se aplicar a legislação ambiental, uma vez que as leis ambientais não levam em consideração as peculiaridades da região.

Célio Bermann – Ministério de Minas e Energia

Reforça a idéia de que se está frente a um processo e que a Conferência não é um fim, é um instrumento de legitimação social, para que o fortalecimento do SISNAMA e a implementação de políticas públicas tenham o apoio da sociedade. Trata-se de uma excelente oportunidade para que a transversalidade seja consolidada. No âmbito do Governo Federal esforços têm sido feitos: o Ministério do Meio Ambiente e Ministério de Minas e Energia estão elaborando a Agenda Ambiental.

Cimara Correa Machado – CEA - Centro de Estudos Ambientais

Questiona como serão priorizadas as propostas para depois implementá-las? Como será o trabalho da Comissão Organizadora? Acredita que outros representantes, como o Fórum Brasileiro que apóia essa Conferência deveria estar participando também efetivamente na organização dessa Comissão; estar mobilizando as organizações não-governamentais e a sociedade, estar pensando em propostas, estar realmente participando mais efetivamente.

Escrawen Sompre – Conselho de Articulação dos Povos Indígenas do Brasil

Representante dos povos indígenas no Brasil, informa que a idéia da Conferência Nacional é muito bem recebida, em função da dificuldade que a nação tem em se inserir nas propostas e ações governamentais. A nação indígena vê esses espaços como uma oportunidade de ser ouvida e poder se expressar. Solicita à Comissão Organizadora a inserção dos povos indígenas, dos povos tradicionais da floresta e dos quilombolas nessa Comissão Organizadora, de forma explicita, caso contrário, serão discriminados pelo Estado.

Raquel Trajber - Coordenadora-Geral da Conferência

Agradece o apoio recebido, declarando sua intenção de considerar realmente todas estas propostas e de inserir todos os questionamentos no tema. Com relação à priorização das propostas, estas serão encaminhadas para o CONAMA para um  trabalho conjunto na implementação daquelas que forem possíveis. Serão acatadas as sugestões sobre a participação dos povos indígenas e dos quilombolas e dos outros povos da floresta na Conferência. Está em negociação, inclusive, já na fase de captação de recursos, um projeto paralelo para potencializar a participação dos povos indígenas antes das Conferências Estaduais. Quanto aos textos para a Região Amazônica, eles não serão produzidos de cima para baixo, ao contrário, será um processo de mobilização que irá nas duas direções e a própria participação envolve propor espaços de locução e de diálogo para uma sociedade mais ampla. O Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais está na Comissão Organizadora, que já está agendando uma primeira reunião.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Informou que a mesma coisa acontece nas Comissões Estaduais. Aonde existem os Fóruns, estes são convidados a participar, não só as entidades ambientalistas, mas as de trabalhadores também.

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste - APEDEMA/RJ no CONAMA

A princípio parabenizou a iniciativa do Ministério do Meio Ambiente de dar condições da sociedade ser ouvida e das crianças serem estimuladas a tomar a iniciativa de defesa do meio ambiente. Há que se dar um enfoque para a questão da cidadania ecológica, ou seja a intervenção do cidadão na instituição de poder. Deve-se mostrar para a sociedade que, através dessa nova lei aprovada recentemente, é possível que as pessoas tenham acesso às informações públicas dos órgãos do SISNAMA. Destaca a necessidade de se lutar por uma política de ações mais práticas. 

Fidélis Júnior Martins Paixão – Representante da Região Norte no CONAMA

Referendou a atitude, a iniciativa e a disposição do Ministério do Meio Ambiente de fazer essa Conferência, uma reivindicação histórica do Movimento Ambientalista e dos que trabalham na Área Social. Acredita na pertinência da realização da Conferência e que o ano de 2003 é o ano propício para isso, uma vez que atende a uma demanda desde 92, época em que se discutiam as propostas que a Sociedade Civil levou para a Rio 92. Ressaltou a diferença na construção da Conferência Nacional das Cidades e a construção da Conferência do Meio Ambiente, afirmando que o processo da Cidade é bem mais participativo, é bem mais aberto e que o Ministério do Meio Ambiente deveria adotar essa postura. Concluindo, sugere a participação da CPDS nesse processo de construção da Conferência.

Leopoldo Garcia Brandão

Manifestou sua preocupação com o consumo de madeira: dos 300 milhões de metros cúbicos consumidos, apenas 40% vêm de floresta plantada, ou seja, 180 milhões de metros cúbicos vêm de desmatamentos legais e ilegais. A solução é proteger a floresta nativa, assegurando o atendimento da demanda através de madeira de florestas plantadas, uma vez que o Brasil dispõe de condições, tecnologia e competência acumulada. Mas é preciso lembrar ainda que existe um setor produtivo que desempenhará um papel fundamental em qualquer transformação ambiental, em qualquer mudança no padrão de produção e de consumo. 

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Assessor Especial do Ministério do Meio Ambiente

Salientou a importância dos compromissos políticos e dos documentos, como a Agenda 21 e o PPA, para a formulação do Texto Básico e para a organização da Conferência. Há críticas, por parte de setores da Sociedade Civil sobre os compromissos da Agenda 21, é preciso, portanto, avançar para a ação, para os compromissos. É muito importante dar esse passo no início do Governo. A participação na Conferência não vai se limitar às Conferências Estaduais e à Conferência Nacional; pela Internet será promovido também um amplo processo de participação para aqueles que não possam estar presentes. É muito importante no processo da Conferência, convidar os diferentes setores para contribuir na formação de uma política ambiental que seja condizente com o princípio da conservação e ao mesmo tempo do uso sustentável. A Conferência tem uma importância muito grande em um dos princípios da sustentabilidade, a sustentabilidade política, além da cultural, ambiental, social e econômica. Convida os Conselheiros para participarem do lançamento da Conferência no próximo dia 5, na Semana do Meio Ambiente. 

Bráulio Barbosa – Secretário de Estado de Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente de Santa Catarina

Informa que Santa Catarina se compromete a fazer a 2ª Conferência Estadual mas terá dificuldade por questão de tempo e reformas administrativas de se comprometer com a questão municipal. Externou sua preocupação com relação a alguns dos temas apresentados, como a questão do saneamento, que está contemplada apenas na Conferência das Cidades. Sugere envolver no processo o Conselho Estadual de Meio Ambiente, haja vista essa Conferência ser um instrumento fundamental de fortalecimento do SISNAMA.

Miguel Leite- Representante do Ministério da Saúde

Lembrou a necessidade de se incluir um tema relacionado à Saúde. Informou a existência de uma Coordenação-Geral de Vigilância Ambiental em Saúde que será um dos temas de discussão na 12ª Conferência do MS e propõe que o tema Saneamento Ambiental faça parte da Conferência. 

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Constatando que não foi identificada nenhuma contradição insolúvel em relação às questões levantadas,  apresentou duas proposições pelo Ministério. A primeira delas é o indicativo de que as Resoluções da Conferência sejam apresentadas ao CONAMA após a Conferência. E a segunda é de que o CONAMA crie uma Comissão de Acompanhamento da Conferência Nacional, que tenha inclusive assento, participe e acompanhe o processo da Comissão Organizadora. A proposição preliminar da mesa, ao escolher a Comissão de Acompanhamento nessa reunião, seria de que essa Comissão tivesse o mesmo formato do CIPAM, ou seja, que ela tivesse cinco membros representando cinco grandes segmentos do CONAMA. Consulta o Plenário se há alguma sugestão diferenciada e abre espaço para indicação da Comissão de Acompanhamento, discussão do seu formato e composição

Intervenções

Fidélis Júnior Martins Paixão - Representante da Região Norte no CONAMA

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Raquel Trajber - Coordenadora-Geral da Conferência

Luiz Fernando Schettino - Representante do Estado do Espírito Santo
Vandercy Antonia de Camargos – Secretária Adjunta do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do DF

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Ficou decidido que a Comissão de Acompanhamento terá duas representações indicadas pelo CONAMA, uma de Santa Catarina com representante indicado pela ABEMA e outro  indicado pelas ONGs, Conselheiro Gehrard, que irão trabalhar no fornecimento de informações sobre o processo para o CONAMA.

José Álvaro Carneiro – ONG do Sul

Acompanhou a expedição brasileira que tentou atingir novamente o cume do Everest, que hoje completa exatamente 50 anos que foi conquistado. Anunciou uma grande tragédia no Parque Nacional Sagra Mata, 1400 pessoas no campo-base, envolvidas em acidente com um helicóptero. As montanhas mais importantes do Brasil estão localizadas em parques, todos desprotegidos quanto aos esportes radicais, precisando  do auxílio dos órgãos públicos e de toda a sociedade. 

6.2. Plano Plurianual - PPA

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Há uma expectativa muito grande de todos os segmentos no sentido de visualizar o processo de elaboração do novo Plano Plurianual. Salientou o ponto de vista do Governo e sua preocupação com uma estratégia de desenvolvimento para o País, e ainda o processo participativo de construção do PPA, uma maior flexibilidade dos processos de revisão e a incorporação da dimensão ambiental às outras dimensões estratégicas. Esta apresentação do PPA pela Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento está sendo feita em todos os Ministérios.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

Apresentou o escopo, as bases, as diretrizes e as ações estratégicas do Plano Plurianual, estruturado a partir do Programa de Governo “Um Brasil para Todos”, discorrendo sobre as qualidades, as potencialidades e fragilidades do País. Os grandes alvos deste Plano, baseado em estratégias de desenvolvimento de longo prazo, foram decompostos estrategicamente em 24 grandes problemas, envolvendo cinco grandes dimensões: a dimensão social, a dimensão econômica, a dimensão regional, a dimensão ambiental e a dimensão democrática. A dimensão social implica a inclusão social, o acesso universal e de qualidade aos serviços públicos, a valorização cultural, a transmissão do aumento da produtividade ao rendimento dos trabalhadores. Na dimensão econômica, a estabilidade macroeconômica é um elemento importante, que gera as condições de estabilidade de inflação e dá as condições mínimas de um planejamento fiscal. No entanto, tem que contemplar a geração de emprego e renda e a ampliação dos investimentos na produtividade. A dimensão regional implica em crescimento e inclusão social. As desigualdades sociais não são só desigualdades interpessoais, são também desigualdades de territórios. Na dimensão ambiental, os projetos de longo prazo incorporam um modelo de crescimento sustentável, com mudanças dos padrões de produção e consumo. Na  da dimensão democrática, é pensar em outro tipo de Estado, em outro tipo de gestão, em outro tipo de relacionamento com a sociedade, um Estado que em definitivo tenha que garantir os direitos humanos, os direitos econômicos, os direitos sociais e fazer prevalecer isso com o fortalecimento da cidadania. No que diz respeito à dimensão ambiental salienta-se ainda o conceito de Justiça Ambiental, a idéia de que todos os prejuízos de uma artificialização do meio acabam penalizando mais as classes mais pobres do que aquelas que são mais favorecidas. Portanto, aqui é um conceito de desenvolvimento voltado para a Justiça Social e o direito a um ambiente saudável. Por outro lado, a preservação, a recuperação e a conservação dos recursos naturais é uma questão central da dimensão ambiental. O reconhecimento dos conflitos de interesse de responsabilidade pelos custos ambientais e sociais, a construção de pactos em torno de um novo padrão de produção e consumo, o reconhecimento das diferenças, a negociação à exaustão na idéia da construção foram formas utilizadas para decompor a problemática que estava no programa de campanha em planejamento no Governo Federal. Vários são os desafios a enfrentar. Fazer com que em um médio prazo se possa ter taxas de juros mais adequadas. Fazer com que parte da poupança hoje cristalizada nos ambientes financeiros possa migrar para os ambientes produtivos; que os aumentos de produtividade possam ir de fato às famílias trabalhadoras. Para isso precisa-se elevar o rendimento do trabalho. A elevação dos gastos sociais é uma questão essencial, não só porque o Estado tem que fazê-lo, mas ao mesmo tempo porque em fazendo libera a renda da classe trabalhadora. Como ações necessárias para gerar emprego e renda e melhorar as relações das condições de trabalho citam-se: mudanças e reformas na área trabalhista; investimentos em saneamento e habitação; redução nas taxas de juros; Reforma Tributária; Reforma da Previdência, Reforma Agrária e o fortalecimento da agricultura familiar. São pontos básicos do planejamento do Governo Federal: a estratégia de desenvolvimento de longo prazo; o orçamento participativo; a revisão periódica do plano; o desenvolvimento regional e local; e o planejamento territorial.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Dentre as questões elencadas para o processo de inserção do Ministério do Meio Ambiente no processo do Plano Plurianual, salienta-se a transversalidade, uma diretriz que é muito forte para o MMA. Um conjunto de agendas bilaterais está sendo desenvolvidas, relacionadas com a implementação de políticas e com responsabilidades compartilhadas com outros Ministérios. Determinados temas ainda não foram lançados em função de acordos já feitos. É o caso por exemplo da Política Nacional de Saneamento, sob Coordenação do Ministério das Cidades, da Educação Ambiental, da Agenda Ambiental da Área de Energia e de outros temas. O próprio Ministério do Planejamento vai elaborar uma matriz orçamentária que cruza e tenta evitar sombreamentos e contradições, estabelecendo ações a partir dos mandatos específicos dos Ministérios. Já estão definidos no Ministério do Meio Ambiente: sua Missão, os objetivos setoriais dos quais derivam 27 programas e suas ações articuladas. Tem-se a expectativa de que aqui CONAMA se possa recolher contribuições que dialoguem com essas grandes questões, para a partir daí então se ter o desdobramento, o detalhamento das ações no âmbito do Ministério.

6.2.1. Intervenções

Antônio Herman Benjamin - O Direito por um Planeta Verde

Tece considerações e elogios sobre a forma como a dimensão ambiental foi tratada no Plano Plurianual, concordando com a necessidade de aplicação imediata das leis e dos mecanismos de controle e regulação da atividade econômica. Menciona apenas a falta de referência ao Zoneamento Ecológico.

Fidélis Júnior Martins Paixão – Representante da Região Norte no CONAMA

Sugere que o Ministério do Meio Ambiente inclua os seguintes objetivos: o fortalecimento do controle e da participação social, o desenvolvimento local em comunidades com baixo IDH e o fortalecimento da gestão ambiental integrada, através da descentralização e do fortalecimento dos órgãos ambientais municipais.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Recomenda que os recursos pesqueiros sustentáveis sejam de responsabilidade do Ministério da Pesca, deixando o orçamento do Ministério mais leve. Salienta a necessidade de consolidação da Política de Recursos Hídricos, e com relação ao Programa de Combate à Desertificação, pondera que seu objetivo não deve ser apenas reduzir o nível das áreas desertificadas, mas sim, envolver também a geração de emprego e renda, a questão da água e a convivência com a seca. Questionou a ausência do Pró-Água no Programa e a validade de se ter um programa de combate às crises ambientais em um PPA de apenas quatro anos.

Adriana Ramos – Instituto Sócio-Ambiental

Sugere algum mecanismo para impedir que retornem ao PPA, programas ou projetos de infra-estrutura que estão inviabilizados por questão ambiental, seja pela Justiça ou pelo próprio processo de licenciamento. Propõe que esses projetos ficassem suspensos e que só retornassem ao processo de avaliação do PPA depois de terem sanadas suas pendências ambientais. Cita como exemplo, o caso da Hidrovia Araguaia – Tocantins.

Maurício Andrés Ribeiro - ANA

Questiona à SEPLAN se efetivamente vai começar o PPA e o orçamento desse ano com base zero, o que significa acabar com todas as prioridades que existiam no Governo passado, refazendo projetos e a distribuição dos recursos, a partir dos novos valores, das novas prioridades que o Governo assumiu na campanha.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira – Representante das ONG’s do Nordeste no CONAMA

Estranha que o conceito de finitude dos recursos naturais não tenha sido absorvido pelo PPA, quando coloca na página 229 na linha 3, recursos naturais abundantes. Espera que a Ministra Marina Silva, dentro do processo de transversalidade, possa conscientizar os outros setores que não têm noção da questão ambiental, da finitude dos nossos recursos naturais.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Não crê que seja viável fazer um orçamento base zero, partindo do princípio que as prioridades têm que ser preservadas. A realidade orçamentária do Governo Federal é outra, noventa por cento dos recursos hoje do orçamento são absolutamente rígidos. Solicita o concurso desse debate para pressionar o Congresso sobre a necessidade de desvincular recursos. Está-se fazendo um plano e um orçamento sobre uma base fiscal que é essencialmente rígida. Na chamada desvinculação de receitas da União vai se poder passar, se aprovada, de 90% para 80% dos recursos vinculados. 

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Afirma que as várias observações feitas podem ser perfeitamente incorporadas aos programas do MMA. O PPA começou com 48 programas, porque com uma lógica equivocada, cada setor queria ver seu programa explicitamente colocado. No sentido de provocar uma transversalidade, ocorreram debates internos no MMA e com as entidades vinculadas, clareando as competências e eliminando os sombreamentos entre suas estruturas. Está sendo feita uma avaliação crítica sobre a estrutura do MMA, uma organização mista de matriz temática e de matriz regional, que pode ou não ser mantida a partir dos debates. A parte da Reserva Legal está ancorada fortemente nos programas, inclusive com a diretriz para que os Estados adotem sistemas mais aperfeiçoados de licenciamento de propriedades rurais, com foco na questão da Reserva Legal. A questão local e o fortalecimento do SISNAMA são elementos fortes e vão ser traduzidos em ações específicas, como por exemplo o Programa Nacional de Capacitação de Municípios. Com foco nos biomas e com foco regional podem ser destacados “Amazônia Sustentável”, que articula pelo menos doze Ministérios e o “Pantanal”, com recursos do BID E DO GBIC, está em vias de alçar vôo, porque foram resolvidos impasses judiciais que atrasaram sua implantação. Biomas como o Cerrado e a Caatinga, que não têm ainda estruturas orgânicas no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, reclamam mais atenção, inclusive com propostas de criação de estruturas e até de secretarias específicas. Com relação às comunidades tradicionais, foi um debate longo. A questão indígena ficou no âmbito do Ministério da Justiça e da FUNAI para não criar expectativas que vão além das competências específicas do MMA. Os resíduos sólidos entram no programa de segurança química e a gestão de resíduos se articula à distribuição de responsabilidades na área do saneamento. A idéia é que o Ministério do Meio Ambiente continue tendo algumas responsabilidades em relação à gestão de resíduos sólidos. Com a criação do Ministério das Cidades, discute-se até onde a execução e a gestão se repartem em termos de competências. Vai-se tratar com o Ministério do Planejamento a idéia de uma avaliação ambiental estratégica do PPA, a dimensão ambiental permanecendo todo o PPA. Essa questão está sendo desenrolada de maneira bastante satisfatória, considerando que é um processo difícil porque é um processo de prazos muito exíguos. Com relação às contribuições, elas estão sendo recolhidas e de fato são aperfeiçoamentos importantes; com questões que não foram observadas nas discussões internas e que serão acrescentadas às diferentes dimensões do PPA.

Elizabeth Hofling – Representante da Comunidade Científica no CONAMA

Solicita esclarecimentos sobre a implementação de projetos intensivos no uso da biodiversidade brasileira voltados para o desenvolvimento econômico e social de diversas regiões brasileiras. Dentro do contexto biológico usa-se o termo biodiversidade em referência à fauna e à flora nativas. O “uso intensivo da biodiversidade brasileira” dá uma impressão muito distinta daquela como está sendo pensada. Propõe que se avalie melhor como utilizar o termo biodiversidade e em que contexto utilizá-lo.

João Guilherme Cunha – Secretaria de Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina 

Apresenta relato sobre a questão da gestão ambiental rural do estado de Santa Catarina, o projeto da Bacia Hidrográfica do Rio Ariranha.

Maurício Boratto Viana – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste no CONAMA - AMDA

Propôs que os índices apresentados pelo Governo, inclusive de trabalho infantil, fossem disponibilizados anualmente para que se possa acompanhar a concretização de planejamento. Questiona a ausência de programas de recuperação de áreas degradadas, reflorestamento nativo e áreas de preservação permanente, sugerindo programas para reflorestar não só áreas para o plantio de madeira de consumo, mas também as matas nativas.

Francisco Rodrigues Soares – Representante da Região Nordeste no CONAMA

Considera como um grande desafio do PPA a questão da geração de renda e emprego para se chegar à sustentabilidade. Considera que a questão da carga tributária, associada aos juros altos, inviabiliza qualquer tipo de produção, questão não contemplada no PPA. Acredita que os projetos e os programas que foram apresentados somente serão viáveis se os recursos forem descontingenciados e que o zoneamento ecológico e econômico poderá viabilizar o desenvolvimento sustentável. Com relação a transversalidade, cita setores do Governo que precisam ainda participar das discussões no PPA, como é o caso da CODEVASF, Companhia do Vale do São Francisco.

Ana Flávia – Agência Nacional de Águas

O Programa “Pró-Bacias”, proposto porque há um grande apelo hoje da sociedade na implementação dos instrumentos de gestão por bacia,  vai implementar sistemas de outorga e de cobrança. O processo de monitoramento dará transparência ao processo e controle social sobre os recursos arrecadados e que serão utilizados na própria bacia em que é arrecadado.

Iêda Maria Neiva Rizzo – Ministério dos Transportes

Esclarece que não existe nenhuma pendência e nenhuma ação judicial que impeça a Hidrovia do Araguaia Tocantins estar sendo analisada, as ações judiciais já foram cassadas há mais de dois anos. A Administração da Hidrovia Tocantins Araguaia tem nova Administração que esta pronta para conversar e conhecer a proposição da Sociedade Civil. Esclarece ainda que orçamento da hidrovia já está contingenciado, de maneira a dar sustentabilidade ao setor de transportes. Em regiões como a Amazônia hoje, se não existir hidrovia não há como escoar a produção nem deslocar pessoas.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

Discorre amplamente sobre a importância das taxas de juros e de salários sobre a implantação dos programas.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Assessor Especial do Ministério do Meio Ambiente

Para as questões de emergências ambientais no País, a idéia é trabalhar um Plano Nacional de Prevenção e Respostas às Emergências Ambientais, através de ações conjuntas de troca de informação no âmbito do SISNAMA, envolvendo o apoio à capacitação dos Estados.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

Conclui sua participação no debate informando que o Ministério do Planejamento tem feito inúmeros esforços no sentido de buscar com os programas a multisetorialidade e a transversalidade. 

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Questiona o Dr Ariel sobre a sistemática do calendário de discussões nos Estados, como isso vai ser feito, qual é o papel de cada um e se esse calendário vai ser cumprido.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

Informa que o calendário começa amanhã, a primeira audiência pública em Manaus e termina no dia 22 de julho, com o último Estado - o Espírito Santo. O planejamento participativo implica que instale nos Estados um Fórum tripartite de discussão, de convergência dos Planos Plurianuais Estaduais com o Plano Plurianual Federal, envolvendo as sub-regiões e as Prefeituras.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Questiona se a consulta pública prevista é só para a sociedade organizada. Estados e municípios discutiriam a partir de setembro?

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

As questões de infra-estrutura serão discutidas em três escalas: uma escala macro-regional, uma escala estadual e sub-regional. O que se chama de macro-região são vários Estados. Nos Ministérios dos Transportes, Energia, Telecomunicações, Recursos Hídricos e o Ministério da Integração, junto com os Secretários de Planejamento, serão discutidas infra-estruturas macro-regionais. É o único momento em que estaremos discutindo a nível de programa com os entes Federativos essa dimensão macro-regional. 

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Questiona, em relação aos temas relativos à água, se vai haver oportunidade de debatê-los no Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Questiona, ainda, onde entraria o PNMA 2, programa contemplado com investimento internacional 

José Alberto Wenzel – Secretário Estadual do Rio Grande do Sul

Mostra preocupação com relação à falta de ênfase para a área da mineração. Propõe que assuntos relacionados à mineração possam ser incluídos no “Pró-Ambiente”, ou no “Zoneamento Ecológico Econômico”.

Bertoldo Silva Costa - Representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental -ABES no CONAMA

Sugere a inclusão de dois programas: um programa de despoluição de balneários e um programa de proteção dos mananciais de água.

Paulo Nogueira Neto – Representante da Associação de Defesa do Meio Ambiente no CONAMA - ADEMA

Em relação ao item sobre unidades de conservação, sugere completar a regulamentação do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação), sem a qual ficará difícil implementar a criação dos órgãos que vão cuidar da gestão dessas unidades.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Lembra que a Direção do Ministério assume absoluta responsabilidade por uma diretriz de redução dos programas. Sobre a questão do uso intensivo da biodiversidade, existe uma sutileza, são projetos intensivos de uso da biodiversidade, o que muda um pouco o escopo, não são projetos de uso intensivo da biodiversidade. Quanto às questões de gestão ambiental rural, elas estarão incluídas como ações dentro do guarda-chuva do programa ”Pró-Ambiente”, um programa no PPA. As áreas relativas a florestas e recuperação de áreas degradadas, serão destacadas como ação nos programas estruturantes. No caso de florestas, tanto as plantadas como as nativas, o tema ficará em um único programa para poder ter mais consistência e abrigo orçamentário. O zoneamento ecológico é um programa específico de compartilhamento de ações entre a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, a Secretaria de Qualidade Ambiental. O PNMA é sobretudo um programa de execução descentralizada, que entra no Programa de Gestão Ambiental vinculado à Secretaria-Executiva do Ministério. Nos temas de mineração que são de competência específica do Ministério de Minas e Energia, tem um bloco de ações que dialogam com o programa da Secretaria Nacional de Mineração. As sugestões do Bertoldo dialogam com os quatro programas da área de recursos hídricos e a regulamentação do SNUC. Inicialmente havia uma proposição sobre unidades de conservação de uso intensivo da Secretaria de Biodiversidade e Florestas e uma outra proposição da Secretaria da Amazônia que era que o ARPA fosse um programa do PPA. Desse debate, desse diálogo, foi criado um programa específico, “Áreas Protegidas do Brasil”. 

Emanuel Mendonça – Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Informa que exatamente ontem no seu Estado, Bahia, houve a primeira reunião estadual do PPA, com a participação de cerca de 40 organizações da Sociedade Civil, seguindo essa mesma sistemática e que foi um sucesso com os resultados alcançados. Comenta sobre a dificuldade geral nos Estados de definir indicadores, solicitando ao Ministério alguma orientação nesse sentido.

Christian Guy Caubet – Representante das ONGs Região Sul no CONAMA

Sugere que, quando pronto, os programas sejam disponibilizados pelo  Ministério indicando nomes dos programas, subprogramas, responsáveis, meios colocados à disposição e eventualmente objetivos e metas, se possível quantificados. 

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Primeiro sobre os indicadores. Além de reunião com o IPEA, já houve um seminário promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e está-se trabalhando em conjunto com outras entidades na promoção de um seminário internacional no segundo semestre, sobre a questão dos indicadores de sustentabilidade. Acontecerá em agosto, dentro do calendário da Conferência “Diálogos para a Sustentabilidade”, um evento de articulação de pesquisadores, a nível internacional, que virão ao Brasil para apresentar propostas objetivas ao Governo Brasileiro sobre sustentabilidade em áreas voltadas a uma estratégia de produção limpa, à eco-eficiência, à educação ambiental, à agricultura sustentável e à energia sustentável. Esse evento está sendo formatado e certamente o CONAMA será envolvido oportunamente nessa iniciativa, onde estará se debatendo a questão dos indicadores. Quanto à sugestão trazida pelo Christian, informa que a sugestão é procedente e será adotada. As prioridades no PPA, na medida em que forem validadas pelo Ministério do Planejamento, serão objeto de informação para o público que vai participar da própria Conferência Nacional de Meio Ambiente. A Agenda 21 também será referência e as prioridades do PPA são outra referência. Após sua sistematização, o MMA está determinado a lançar o PPA na página do Ministério, de maneira que seja do conhecimento de todos, haja vista a necessidade de um programa flexível para sua revisão, para acompanhamento da implementação e para desdobramento das suas prioridades na matriz orçamentária. 

Sílvia Cappelli – Procuradora de Justiça – MP dos Estados 

Aponta contradições em algumas propostas de Resolução e sugere uma reflexão sobre efetividade normativa do CONAMA, a harmonização das Resoluções e uma definição de prioridades de atuação.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

O CIPAM já fez uma primeira avaliação dessa questão e na próxima Reunião Ordinária será apresentada ao Plenário uma proposição sobre como enfrentar essa pauta. A questão da articulação entre o processo de elaboração das Resoluções, a implementabilidade e o mecanismo de acompanhamento das Resoluções foram temas identificados pelo CIPAM como importantes nesse novo contexto do CONAMA.

7. ENCERRAMENTO

O encerramento da reunião se deu às 17 h.
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